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SESSÃO DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA SEMIPRESENCIAL (AM Nº 123/2020) DE 
14/07/2025 

BREVES COMUNICAÇÕES 

 Ana Pimentel (PT - MG) - A Deputada celebrou a inclusão na pauta da Câmara do Projeto de Lei nº 351, de 
2019, que institui a Força Nacional do Sistema Único de Saúde (SUS), destacando seu papel fundamental na 
resposta coordenada a emergências sanitárias, como demonstrado durante a pandemia de Covid-19 e as 
recentes inundações no Rio Grande do Sul. Enfatizou que, ao se tornar política de Estado, a medida trará 
inovação pela coordenação nacional e articulação interfederativa, mobilizando profissionais de saúde e 
voluntários em todo o País. Por fim, parabenizou o Ministro Alexandre Padilha, autor do projeto, e declarou 
que o Brasil passa a ser referência mundial no enfrentamento de calamidades sanitárias. 

 Orlando Silva (PCdoB - SP) - O Deputado destacou a presença de atletas, ex-atletas e representantes de 
entidades esportivas no plenário da Câmara, em apoio ao Projeto de Lei Complementar nº 234, de 2024, que 
cria a nova Lei de Incentivo ao Esporte. Assinalou que a proposta, de autoria de nove parlamentares de 
diferentes partidos, busca ampliar o financiamento da atividade esportiva por meio de doações e patrocínios. 
Ressaltou ainda que a medida foi aprovada por unanimidade em comissão especial e defendeu o esporte 
como instrumento de inclusão, formação e excelência. Por fim, convidou os colegas a participarem da votação 
e saudou os ícones do esporte nacional presentes na sessão. 

 Luiz Lima (NOVO - RJ) - O Deputado reiterou a importância histórica da votação do Projeto de Lei 
Complementar nº 234, de 2024, que torna permanente a Lei de Incentivo ao Esporte, criada em 2006. 
Defendeu o aumento do percentual de captação e a abrangência da norma, destinada a fomentar o esporte 
em todo o território nacional, não apenas o de competição. Apontou a presença de atletas e dirigentes no 
Plenário como símbolo do apoio do setor e fez apelo às Lideranças e à base governista para garantir o quórum 
mínimo de 257 votos. Destacou que a pauta é suprapartidária e representa uma oportunidade política 
significativa para os Deputados. 

 Rogério Correia (PT - MG) - O Deputado alertou para o risco de inclusão na Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) nº 66, de 2023, que trata de precatórios pelos Municípios, de emendas que tratam da 
reforma da Previdência dos servidores públicos municipais, sem debate local, e da desvinculação de receitas 
dos Municípios destinadas a áreas essenciais como educação, saúde, assistência social e segurança pública. 
Considerou essas emendas "jabutis" e pediu que fossem retiradas do texto. Defendeu ainda a renegociação 
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dos precatórios municipais, mas condicionou a aprovação da proposta ao consenso com os servidores. Por 
fim, mencionou o “tarifaço” e criticou supostas articulações para favorecer Jair Bolsonaro no cenário 
internacional e jurídico. 

 Helder Salomão (PT - ES) - O Deputado registrou o anúncio de um acordo histórico entre a Embraer e a 
Dinamarca para a venda de 45 jatos, no valor de R$ 21,8 bilhões, ressaltando a credibilidade crescente do 
Brasil no cenário internacional. Parabenizou a Embraer pelo feito e declarou que, mesmo diante da taxação 
recentemente imposta pelos Estados Unidos, que poderá afetar a empresa, o Brasil continua demonstrando 
sua força econômica. Criticou a tributação, considerando-a motivada por razões políticas, e reafirmou o 
compromisso com o crescimento do País. 

 Maria do Rosário (PT - RS) - A Deputada elogiou o papel do esporte na integração internacional do Brasil, 
saudando a presença da ex-Ministra Ana Moser e do Deputado Orlando Silva. Em seguida, criticou a atuação 
do Deputado Eduardo Bolsonaro nos Estados Unidos, classificando-o como traidor por colaborar com ações 
que resultaram em tarifas de 50% impostas ao Brasil. Considerou a medida uma chantagem contra a 
soberania nacional e defendeu a cassação do mandato de Eduardo Bolsonaro. Por fim, afirmou que o Brasil 
responderá com diplomacia, reafirmando o compromisso com a democracia, a soberania e a união entre os 
povos. 

 Luiz Carlos Hauly (PODE - PR) - O Deputado saudou a presença de ídolos do esporte olímpico e 
paraolímpico na Câmara, reunidos em apoio à urgência da votação Projeto de Lei Complementar nº 234, de 
2024, que fortalece a Lei de Incentivo ao Esporte. Criticou a histórica falta de investimento em esporte e 
educação básica por parte dos Governos municipais, estaduais e federal, destacando a ausência de programas 
estruturados de iniciação esportiva nas escolas. Lamentou ainda a redução das aulas de educação física e 
afirmou que o preparo físico desde a infância é essencial para a qualidade de vida. Relembrou sua atuação 
como Prefeito pioneiro na criação de escola em período integral e como Relator de legislações importantes do 
desporto nacional. Encerrou exaltando os atletas como referências para a juventude e defendeu a aprovação 
imediata da matéria. 

 Bohn Gass (PT - RS) - O Deputado comparou a postura do Presidente Lula à de políticos da extrema Direita, 
destacando sua firmeza e dignidade mesmo durante o período em que esteve preso. Ressaltou a recusa de 
Lula em aceitar a tornozeleira eletrônica como condição de liberdade e apontou que sua conduta foi 
reconhecida pelo povo ao elegê-lo novamente Presidente da República. Rejeitou as pressões feitas por 
Donald Trump e afirmou que Lula, embora aberto à negociação econômica, não aceitará qualquer chantagem 
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que comprometa a soberania nacional. Concluiu criticando a atuação da extrema direita e reafirmando a 
defesa da independência do Brasil. 

 Sargento Portugal (PODE - RJ) - O Deputado cobrou do Governador Cláudio Castro um posicionamento 
claro sobre o Programa de Pleno Pagamento de Dívidas dos Estados (Propag), apontando a urgência de sua 
efetivação para garantir o pagamento das parcelas salariais acordadas com os servidores públicos do Rio de 
Janeiro. Assinalou a persistente crise fiscal do Estado e denunciou o descumprimento da reposição 
inflacionária dos anos de 2023 e 2024. Criticou ainda a politização na entrega de viaturas e a negligência com 
os operadores da segurança pública, destacando o elevado número de assassinatos desses profissionais. 
Informou a aprovação de uma visita técnica ao Complexo do Alemão, convidando todos os Deputados a 
presenciarem a realidade enfrentada no Estado.  

 Mauricio do Vôlei (PL - MG) - O Deputado destacou a importância da votação do Projeto de Lei 
Complementar (PLP) nº 234, de 2024, que fortalece a Lei de Incentivo ao Esporte, ressaltando o impacto 
direto para mais de 14 milhões de atletas brasileiros. Relatou a atuação como Presidente da Comissão 
Especial, percorrendo diversos Estados, ouvindo demandas da população e elogiou o trabalho do Relator, 
Deputado Orlando Silva. Por fim, defendeu a natureza suprapartidária do esporte e convocou os 
Parlamentares a garantirem o quórum necessário para a aprovação do PL, considerado uma das mais 
relevantes para o futuro do País e das novas gerações. 

 Luiz Couto (PT - PB) - O Deputado destacou o parecer da Procuradoria-Geral da República que aponta para 
a iminente condenação do ex-Presidente Jair Bolsonaro por tentativa de golpe de Estado, organização 
criminosa e atentado ao Estado Democrático de Direito, com penas que podem ultrapassar 40 anos. Reforçou 
a posição da bancada progressista de que ninguém está acima da lei e manifestou confiança na atuação do 
Supremo Tribunal Federal. Além disso, mencionou estudo do Ipea que revelou a perda anual de R$ 200 
bilhões devido à regressividade do sistema tributário e às brechas utilizadas pelos mais ricos para evitar o 
pagamento do IOF. Por fim, defendeu a justiça fiscal, com maior contribuição dos super-ricos, e reivindicou 
mais dignidade e oportunidades para os que menos têm. 

 General Girão (PL - RN) - O Deputado relatou sua participação na 52ª edição da Vaquejada de Currais 
Novos (RN0 exaltando a vaquejada como uma tradição cultural, esportiva e profissional do Sertão nordestino. 
Lembrou a atuação parlamentar, em 2019, em defesa da atividade diante de ameaças à sua continuidade e 
elogiou a organização do evento, que contou com cerca de 1.200 vaqueiros e ampla participação popular. 
Destacou também a cobertura da Sidy's TV e a presença de crianças e mulheres no esporte. Por fim, 
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mencionou sua participação na abertura dos festejos de Sant'Ana, em Currais Novos e Caicó (RN), 
enaltecendo o caráter religioso e comunitário da celebração. 

 Gabriel Nunes (PSD - BA) - O Deputado relatou a visita ao Município de Antas (BA) ao lado do Governador 
Jerônimo Rodrigues, ocasião em que foi entregue a 85ª escola da atual gestão estadual, com investimento 
superior a R$ 24 milhões. Informou que a nova unidade em tempo integral conta com doze salas de aula, 
laboratórios, biblioteca, teatro, auditório e complexo poliesportivo. Além disso, destacou a entrega de 
equipamentos de saúde, uma ambulância, uma van TFD e convênios para pavimentação de ruas, bem como a 
autorização da obra da estrada ligando Antas ao entroncamento de Caxias, com investimento de mais de R$ 
22 milhões. Parabenizou a Prefeita Essioneide, de Antas (BA), pelo início promissor da gestão e o ex-Prefeito 
Sidônio pelos avanços realizados. Também mencionou suas emendas parlamentares voltadas à saúde e 
infraestrutura do Município. 

 Sargento Fahur (PSD - PR) - O Deputado homenageou o ex-jogador Washington "Coração Valente", 
destacando sua trajetória esportiva e valores pessoais. Em seguida, comentou a taxação imposta pelos 
Estados Unidos sobre produtos brasileiros, refutando que membros da Direita estejam comemorando a 
medida. Atribuiu a responsabilidade ao Presidente Lula e ao Ministro Alexandre de Moraes, acusando-os de 
promover ações antidemocráticas e de deteriorar as relações com os EUA. Defendeu Jair Bolsonaro e criticou 
o atual Governo por apoiar posições internacionais que prejudicam a imagem e a economia do Brasil. 

 Jorge Solla (PT - BA) - O Deputado destacou a participação, ao lado do Presidente da sessão, na 
inauguração da UTI do Hospital Nova Aliança, em Guanambi (BA). Em seguida, criticou a atuação da extrema 
Direita, acusando-a de tentar chantagear o Brasil para obter anistia antes mesmo de julgamento por crimes 
como tentativa de golpe de Estado e destruição das sedes dos Três Poderes. Além disso, acusou Eduardo 
Bolsonaro de atuar nos Estados Unidos para pressionar o Governo brasileiro e considerou essa postura como 
traição à Pátria. Defendeu que patriotismo verdadeiro é o compromisso com o País, e não o uso da Bandeira 
Nacional como disfarce para ações antidemocráticas. Encerrou afirmando que não permitirão a repetição das 
práticas adotadas durante o impeachment da ex-Presidenta Dilma Rousseff. 

 Glauber Braga (PSOL - RJ) - O Deputado criticou a atuação do Parlamentar Eduardo Bolsonaro, que, mesmo 
licenciado, estaria conspirando contra o Brasil no exterior e demonstrando desprezo pelas consequências 
econômicas de medidas adotadas contra o País. Classificou a situação como inaceitável e defendeu a 
responsabilização do Deputado, afirmando que quem boicota o Brasil não pode continuar a representá-lo. Por 
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fim, rejeitou a permanência de Eduardo Bolsonaro no cargo e sugeriu que, se deseja atuar politicamente, o 
faça nos Estados Unidos. 

 Mauro Benevides Filho (PDT - CE) - O Deputado informou que será deliberado na Comissão Especial o 
parecer, do Deputado Arthur Lira, sobre a reforma do Imposto de Renda, que prevê isenção total para quem 
ganha até R$ 5 mil e redução escalonada até R$ 7.350. Informou que a medida representa uma renúncia fiscal 
de R$ 26 bilhões, sendo R$ 15 bilhões dos Estados e Municípios e R$ 11 bilhões da União. Defendeu que a 
compensação venha, principalmente, da taxação de dividendos, que hoje são a principal fonte de renda do 1% 
mais rico do País. Por fim, criticou a resistência da Casa em aprovar a tributação sobre os mais abastados. 

 Sâmia Bomfim (PSOL - SP) - A Deputada criticou a moção de louvor aprovada na Comissão de Relações 
Exteriores em favor de Donald Trump, classificando-a como vergonhosa, especialmente após o tarifaço de 
50% imposto pelos EUA a produtos brasileiros. Informou que protocolou moção de repúdio como forma de 
reparação e destacou que o Estado de São Paulo é um dos mais afetados pela medida. Acusou ainda figuras 
como Eduardo Bolsonaro, Tarcísio de Freitas, Ronaldo Caiado e Romeu Zema de apoiarem ações contrárias 
aos interesses nacionais. Por fim, rejeitou o uso político do bolsonarismo e defendeu a resposta soberana do 
Brasil diante da crise comercial com os EUA. 

 Coronel Assis (UNIÃO - MT) - O Deputado criticou a audiência de conciliação marcada entre o Governo 
Federal e o Congresso Nacional no Supremo Tribunal Federal (STF) sobre o decreto do IOF, considerando-a 
desnecessária e questionando a legitimidade da ação judicial, já que o Parlamento tem prerrogativa 
constitucional para sustar decretos. Afirmou que o Governo não pretende ceder, o que poderia indicar um 
processo já definido. Também manifestou oposição à admissibilidade da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 2025, PEC da Segurança Pública, na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, classificando-
a como inócua e oportunista, por não enfrentar a insurgência de facções criminosas nem contribuir 
efetivamente para o combate ao crime. 

 José Medeiros (PL - MT) - O Deputado fez um apelo ao Presidente Lula e ao Ministro Alexandre de Moraes 
para que evitem atitudes que possam prejudicar a economia brasileira. Criticou o uso de temas sensíveis para 
disputas políticas e afirmou que declarações sobre substituir o dólar no Brics e ataques ao Presidente dos EUA 
agravam a situação. Também alertou que medidas contra empresas americanas, adotadas pelo Judiciário, 
também contribuem para a tensão, e que quem arcará com os prejuízos será a população, especialmente 
setores como o agronegócio e a pesca.  
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 Erika Kokay (PT - DF) - A Deputada criticou a postura de Parlamentares que, segundo ela, apoiam Donald 
Trump após a imposição de tarifas de 50% aos produtos brasileiros. Afirmou que a medida é uma retaliação 
do Governo norte-americano, que tenta interferir no Judiciário brasileiro, utilizando argumentos falsos, como 
suposto déficit comercial. Ressaltou que Bolsonaro responde a processos com base em provas materiais, 
inclusive mensagens que indicam tentativa de golpe. Concluiu reafirmando a defesa da soberania nacional e 
criticando tentativas de chantagem política. 

 Luiz Lima (NOVO - RJ) - O Deputado criticou o Ministro das Relações Exteriores, Mauro Vieira, por acionar a 
ONU contra Israel enquanto, segundo ele, ignora violações cometidas pelo Irã, como execuções de 
homossexuais, casamentos infantis e restrições às mulheres. Ressaltou a disparidade econômica entre EUA e 
Brasil, defendendo cautela nas relações. Sobre a taxação de 50% imposta por Trump, disse não comemorá-la, 
mas destacou que ela equivale a prejuízos menores do que os 90 bilhões de reais do rombo do INSS, que, 
segundo ele, segue sem punições. Também acusou o Governo Lula de conivência com corrupção e perdão de 
dívidas bilionárias de empreiteiras.  

 Hildo Rocha (MDB - MA) - O Deputado criticou Parlamentares que, segundo ele, apoiam a taxação de 50% 
imposta pelos Estados Unidos sobre produtos brasileiros. Afirmou que é inadmissível que representantes 
eleitos vibrem com prejuízos ao Brasil e trabalhem contra os interesses nacionais. Destacou que a medida de 
Donald Trump afeta diretamente a economia do Maranhão, grande produtor de celulose, gusa e carne 
bovina, lembrando que o estado alcançou zona livre de aftosa sem vacinação após grande esforço conjunto. 
Por fim, ironizou que quem apoia tal decisão deveria “ser Deputado nos Estados Unidos”, classificando como 
insana a atitude do Presidente norte-americano. 

 Coronel Assis (UNIÃO - MT) - O Deputado afirmou que a crise gerada pela taxação dos produtos brasileiros 
pelos Estados Unidos decorre exclusivamente do mau relacionamento diplomático entre os dois países e não 
será resolvida com “bravatas e narrativas”. Criticou os gastos do Governo para sustentar discursos políticos e 
disse que a conexão com a população foi perdida. Também comparou a postura do Presidente Lula, que “está 
chupando jabuticaba e divagando”, com a de outros países que buscam diálogo com os EUA e conseguem 
taxas menores. Por fim, sugeriu que a única saída é a negociação diplomática com foco econômico, deixando 
de lado motivações ideológicas. 

 Evair Vieira de Melo (PP - ES) - O Deputado destacou o aniversário de 25 anos do jornal capixaba ES Hoje, 
fundado por Carlos Roberto Coutinho. Ressaltou a trajetória do veículo, que começou como impresso 
quinzenal e, desde 2005, consolidou presença digital com portal, redes sociais e, mais recentemente, rádio 
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web. Também frisou a vocação regional do jornal, que prioriza fatos com impacto no Espírito Santo, e 
lembrou que, durante a pandemia, manteve empregos e ampliou a equipe.  

 Airton Faleiro (PT - PA) - O Deputado criticou propostas para que o Brasil ceda a pressões dos Estados 
Unidos em relação à taxação imposta pelo então Presidente Donald Trump a produtos brasileiros. Afirmou 
que negociar faz parte da lógica comercial, mas considerou chantagem condicionar a redução de tarifas a 
ataques ao STF ou ao Governo brasileiro, como também sugerido pelo clã Bolsonaro. Também destacou sua 
participação na XIII Festa da Integração Nordestina, em Mujuí dos Campos (PA) e no lançamento do tema do 
Sairé, em Alter do Chão (PA), eventos culturais que valorizam tradições regionais e povos nativos do Pará. 

 Charles Fernandes (PSD - BA) - O Deputado destacou a importância das votações na Câmara, 
especialmente a PEC nº 66, de 2023, que estabelece limites para o pagamento de precatórios pelos 
Municípios, defendida pela Confederação Nacional de Municípios. Afirmou que a proposta é fundamental 
para garantir sustentabilidade fiscal e aliviar as finanças municipais, permitindo investimentos em saúde, 
educação e infraestrutura. Também informou que mais de 70% dos Municípios brasileiros, e cerca de 90% no 
Nordeste, dependem quase exclusivamente de transferências do FPM e ICMS, enquanto dívidas antigas com o 
INSS comprometem os serviços básicos. 

 Luiz Carlos Hauly (PODE - PR) - O Deputado afirmou que o Brasil vive um dos momentos econômicos mais 
graves da sua história, marcado por tensão com os Estados Unidos. Criticou a proposta do Presidente Lula de 
criação de uma moeda dos BRICS, destacando que isso gerou atritos ideológicos e comerciais com a maior 
potência econômica mundial, responsável por 12% das importações de produtos brasileiros. Também alertou 
para o risco de sobretaxa de 50% sobre exportações nacionais e comparou a postura do Governo a “agir como 
um elefante em casa de louças”.  

 Talíria Petrone (PSOL - RJ) - A Deputada defendeu que o Congresso assuma a responsabilidade de 
enfrentar desigualdades sociais, raciais e econômicas no Brasil. Destacou a realidade de mulheres negras que 
vivem em periferias e enfrentam jornadas exaustivas sem condições dignas de sustento. Apontou a 
necessidade de justiça tributária, com taxação dos super-ricos e isenção de Imposto de Renda para quem 
ganha até R$ 5 mil, além do fim da escala de trabalho seis por um. Ao final, ressaltou a importância de tornar 
permanente a Lei de Incentivo ao Esporte, ampliando seu alcance como ferramenta de inclusão social. 

 Orlando Silva (PCdoB - SP) - O Deputado afirmou que a Câmara tem a chance de viver um momento 
histórico com a votação do Projeto de lei complementar nº 234, de 2024, que trata da nova Lei de Incentivo 



 

 

     

CÂMARA DOS DEPUTADOS  

Departamento de Taquigrafia, Revisão e Redação – DETAQ 

Sumário da Sessão nº 131.2025 

Tipo: Sessão Deliberativa Extraordinária Semipresencial (AM nº 123/2020) 

Data: 14/07/2025     

 

8 

ao Esporte. Lembrou que a legislação original foi criada em 2006, quando era Ministro do Esporte, atendendo 
a uma demanda antiga e permitindo que a atividade esportiva passasse a receber incentivos fiscais 
semelhantes aos da cultura. Destacou que a proposta atual torna a lei permanente, amplia o limite de 
captação para empresas e garante mais segurança jurídica aos projetos. Também afirmou que a medida 
fortalece a base esportiva, fomenta inclusão social e contribui para conquistas olímpicas e paraolímpicas.  

 José Medeiros (PL - MT) - O Deputado criticou o Palácio do Planalto por supostos ataques direcionados ao 
Presidente da Câmara, Hugo Motta, e ao Congresso Nacional. Afirmou que perfis ligados ao partido do 
Governo e seus principais apoiadores teriam iniciado ofensivas após votações que desagradam ao Executivo. 
Também mencionou que as críticas são uma retaliação e acusou o Governo de mentir sobre o chamado 
“tarifaço” imposto pelo Presidente Donald Trump, responsabilizando o Presidente Lula pela crise comercial.  

 Laura Carneiro (PSD - RJ) - A Deputada destacou a presença de dirigentes esportivos, atletas e 
representantes do Comitê Olímpico do Brasil durante a sessão que discute a urgência da nova Lei de Incentivo 
ao Esporte. Ressaltou que a votação marca um momento especial para o resgate e fortalecimento do esporte 
nacional, com expectativa de aprovação da urgência e análise do mérito no dia seguinte. Ao final, citou nomes 
de confederações esportivas, atletas olímpicos e representantes do COB, como Hortência Marcari, Ketleyn 
Quadros, Emanuel Rego e Rafael Silva.  

 Erika Kokay (PT - DF) - A Deputada defendeu a aprovação da urgência e do mérito do Projeto de lei 
complementar nº 234, de 2024, que torna permanente a Lei de Incentivo ao Esporte e amplia recursos para 
políticas que dialogam com saúde, inclusão social e juventude. Cobrou que o Parlamento assuma posição 
clara em favor da justiça tributária, criticando alianças com super-ricos para barrar a taxação e comparando a 
situação à “cobertura que não quer pagar a taxa do condomínio”. Também repudiou discursos bolsonaristas, 
lembrando a condução da pandemia, o déficit histórico de 2020 e os ataques às instituições. Por fim, afirmou 
que o Brasil não pode se submeter a interesses estrangeiros e destacou que o Governo Lula busca fortalecer a 
soberania nacional e políticas públicas voltadas ao povo. 

ORDEM DO DIA 

 Orlando Silva (PCdoB - SP) - O Deputado encaminhou a votação do requerimento de urgência ao Projeto 
de lei complementar nº 234, de 2024, que dispõe sobre incentivos e benefícios para fomentar as atividades 
de caráter desportivo e dá outras providências.  
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 Gilberto Nascimento (PSD - SP) - O Deputado manifestou posição contrária ao Projeto de lei nº 2.562 de 
2025, em discussão, argumentando que a proposta é vaga e não define parâmetros claros, como a idade para 
aplicação das regras. Argumentou que a matéria pode gerar conflitos dentro das famílias ao permitir que 
meninas tenham opiniões que possam divergir das dos pais. Também afirmou que vai articular com a Frente 
Parlamentar Evangélica e a Frente Parlamentar Católica para rejeitar o texto, por entender que ele não está 
maduro e carece de mais debates antes de ser apreciado pela Câmara. 

 Chico Alencar (PSOL - RJ) - O Deputado discutiu o Projeto de Lei Complementar nº 234, de 2024, que 
dispõe sobre incentivos e benefícios para fomentar as atividades de caráter desportivo e dá outras 
providências. 

 Mauricio do Vôlei (PL - MG) - O Deputado discutiu o Projeto de Lei Complementar nº 234, de 2024, que 
dispõe sobre incentivos e benefícios para fomentar as atividades de caráter desportivo e dá outras 
providências. 

 Luiz Lima (NOVO - RJ) - O Deputado discutiu o Projeto de Lei Complementar nº 234, de 2024, que dispõe 
sobre incentivos e benefícios para fomentar as atividades de caráter desportivo e dá outras providências. 

 Luiz Carlos Hauly (PODE - PR) - O Deputado discutiu o Projeto de Lei Complementar nº 234, de 2024, que 
dispõe sobre incentivos e benefícios para fomentar as atividades de caráter desportivo e dá outras 
providências. 

 Talíria Petrone (PSOL - RJ) - A Deputada discutiu o Projeto de Lei Complementar nº 234, de 2024, que 
dispõe sobre incentivos e benefícios para fomentar as atividades de caráter desportivo e dá outras 
providências. 

 Erika Kokay (PT - DF) - A Deputada discutiu o Projeto de Lei Complementar nº 234, de 2024, que dispõe 
sobre incentivos e benefícios para fomentar as atividades de caráter desportivo e dá outras providências. 

 Jorge Solla (PT - BA) - O Deputado discutiu o Projeto de Lei Complementar nº 234, de 2024, que dispõe 
sobre incentivos e benefícios para fomentar as atividades de caráter desportivo e dá outras providências. 

 Laura Carneiro (PSD - RJ) - A Deputada discutiu o Projeto de Lei Complementar nº 234, de 2024, que dispõe 
sobre incentivos e benefícios para fomentar as atividades de caráter desportivo e dá outras providências. 
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 Pompeo de Mattos (PDT - RS) - O Deputado discutiu o Projeto de Lei Complementar nº 234, de 2024, que 
dispõe sobre incentivos e benefícios para fomentar as atividades de caráter desportivo e dá outras 
providências. 

 Orlando Silva (PCdoB - SP) - O Deputado proferiu parecer à emenda de plenário do Projeto de Lei 
Complementar nº 234, de 2024, que dispõe sobre incentivos e benefícios para fomentar as atividades de 
caráter desportivo e dá outras providências. 

 Luiz Lima (NOVO - RJ) - O Deputado encaminhou a votação do Projeto de Lei Complementar nº 234, de 
2024, que dispõe sobre incentivos e benefícios para fomentar as atividades de caráter desportivo e dá outras 
providências. 

 Pompeo de Mattos (PDT - RS) - O Deputado destacou a importância do projeto esportivo desenvolvido 
pela ANR/Adidas em Ijuí (RS), que tem revelado jovens talentos do atletismo. Também informou que, como 
resultado da iniciativa, a atleta Fernanda Sandri Schneider foi classificada para o Campeonato Ibero-
Americano Sub-18 no Paraguai. Além disso, mencionou que seu filho, Matheus Pompeo de Mattos, Vereador 
no Município, aprovou a criação da Bolsa Atleta, uma lei municipal que garante apoio financeiro a esportistas 
locais, fortalecendo o incentivo ao esporte de base na cidade. 

 José Guimarães (PT - CE) - O Deputado ressaltou que a Lei de Incentivo ao Esporte foi criada ainda no 
primeiro Governo Lula, sob a gestão do então Ministro Orlando Silva. Destacou o aumento contínuo dos 
investimentos na área, mencionando que, em 2024, o Governo destinou cerca de R$ 1 bilhão ao setor. 
Ademais, assumiu publicamente o compromisso de atuar para que a nova proposta sobre a Lei de Incentivo 
ao Esporte seja sancionada pelo Presidente Lula, classificando-a como uma conquista relevante para o 
desenvolvimento das atividades esportivas no Brasil. 

 Mauricio do Vôlei (PL - MG) - O Deputado orientou a bancada na votação do Substitutivo apresentado ao 
Projeto de Lei Complementar nº 234, de 2024, que dispõe sobre incentivos e benefícios para fomentar as 
atividades de caráter desportivo e dá outras providências. 

 Erika Kokay (PT - DF) - A Deputada orientou a bancada na votação do Substitutivo apresentado ao Projeto 
de Lei Complementar nº 234, de 2024, que dispõe sobre incentivos e benefícios para fomentar as atividades 
de caráter desportivo e dá outras providências. 



 

 

     

CÂMARA DOS DEPUTADOS  

Departamento de Taquigrafia, Revisão e Redação – DETAQ 

Sumário da Sessão nº 131.2025 

Tipo: Sessão Deliberativa Extraordinária Semipresencial (AM nº 123/2020) 

Data: 14/07/2025     

 

11 

 Gisela Simona (UNIÃO - MT) - A Deputada orientou a bancada na votação do Substitutivo apresentado ao 
Projeto de Lei Complementar nº 234, de 2024, que dispõe sobre incentivos e benefícios para fomentar as 
atividades de caráter desportivo e dá outras providências. 

 Amanda Gentil (PP - MA) - A Deputada orientou a bancada na votação do Substitutivo apresentado ao 
Projeto de Lei Complementar nº 234, de 2024, que dispõe sobre incentivos e benefícios para fomentar as 
atividades de caráter desportivo e dá outras providências. 

 Gabriel Nunes (PSD - BA) - O Deputado orientou a bancada na votação do Substitutivo apresentado ao 
Projeto de Lei Complementar nº 234, de 2024, que dispõe sobre incentivos e benefícios para fomentar as 
atividades de caráter desportivo e dá outras providências. 

 Ronaldo Nogueira (REPUBLICANOS - RS) - O Deputado orientou a bancada na votação do Substitutivo 
apresentado ao Projeto de Lei Complementar nº 234, de 2024, que dispõe sobre incentivos e benefícios para 
fomentar as atividades de caráter desportivo e dá outras providências. 

 Hildo Rocha (MDB - MA) - O Deputado orientou a bancada na votação do Substitutivo apresentado ao 
Projeto de Lei Complementar nº 234, de 2024, que dispõe sobre incentivos e benefícios para fomentar as 
atividades de caráter desportivo e dá outras providências. 

 André Figueiredo (PDT - CE) - O Deputado celebrou a aprovação do projeto sobre a transformação da Lei 
de Incentivo ao Esporte em política permanente, destacando seu papel como um dos autores da proposta e 
sua trajetória como primeiro Secretário de Esporte e Juventude do Ceará. Recordou a articulação 
multipartidária ocorrida após a votação da reforma tributária, que contou com o apoio do então Líder Hugo 
Motta. Além disso, afirmou que a medida representa uma vitória para o Congresso Nacional, para o esporte 
brasileiro e para atletas olímpicos e paraolímpicos, reforçando que a perenidade da lei impulsionará o 
desempenho do País no cenário esportivo. 

 Bandeira de Mello (PSB - RJ) - O Deputado orientou a bancada na votação do Substitutivo apresentado ao 
Projeto de Lei Complementar nº 234, de 2024, que dispõe sobre incentivos e benefícios para fomentar as 
atividades de caráter desportivo e dá outras providências. 

 Luiz Carlos Hauly (PODE - PR) - O Deputado criticou o baixo valor destinado à Lei de Incentivo ao Esporte, 
estimado em R$ 1 bilhão, comparando-o aos R$ 260 bilhões movimentados anualmente por casas de apostas, 
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que mantêm uma relação promíscua com o futebol. Defendeu mais investimentos no esporte escolar, 
amador, olímpico e paraolímpico, afirmando que o atual aporte é insuficiente frente à importância do setor. 
Manifestou o apoio da Presidente do Podemos, Deputada Renata Abreu, e do Líder Rodrigo Gambale à lei, 
mas reiterou que o valor atual não condiz com as conquistas do esporte nacional. 

 Talíria Petrone (PSOL - RJ) - A Deputada orientou a bancada na votação do Substitutivo apresentado ao 
Projeto de Lei Complementar nº 234, de 2024, que dispõe sobre incentivos e benefícios para fomentar as 
atividades de caráter desportivo e dá outras providências. 

 Luiz Lima (NOVO - RJ) - O Deputado orientou a bancada na votação do Substitutivo apresentado ao Projeto 
de Lei Complementar nº 234, de 2024, que dispõe sobre incentivos e benefícios para fomentar as atividades 
de caráter desportivo e dá outras providências. 

 Zé Neto (PT - BA) - O Deputado celebrou a aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 234, de 2024, 
destacando que a matéria representa um presente ao Brasil, especialmente em um contexto em que a 
juventude está cada vez mais imersa nas redes sociais. Enfatizou o apoio unânime de todos os partidos à 
proposta, destacando a condução da matéria pelo Presidente Hugo Motta. Ao finalizar, ressaltou que a 
medida simboliza um passo fundamental para o fortalecimento do esporte nacional e beneficiará tanto a 
geração atual quanto as futuras. 

 José Medeiros (PL - MT) - O Deputado expressou solidariedade ao Presidente da Câmara diante do que 
classificou como mais de 150 mil ataques vindos do Palácio do Planalto contra ele e o Congresso Nacional. 
Defendeu a liberdade de debate parlamentar, mas criticou o desrespeito às decisões da Casa, considerando as 
ofensivas como inaceitáveis. Cobrou que os ataques não passem impunes.  

 General Girão (PL - RN) - O Deputado orientou a bancada na votação do Substitutivo apresentado ao 
Projeto de Lei Complementar nº 234, de 2024, que dispõe sobre incentivos e benefícios para fomentar as 
atividades de caráter desportivo e dá outras providências. Além disso, chamou atenção para um projeto 
aprovado na Câmara que visa proteger ex-atletas e associações esportivas, mas que estaria sendo alterado no 
Senado sob pressões externas. Criticou a possibilidade de extinção das Associações de Garantia aos Atletas 
Profissionais (Agap) e federações, defendendo que os atletas não sejam abandonados após o fim da carreira. 
Reivindicou que a Lei de Incentivo ao Esporte beneficie também pequenos atletas e professores do interior, e 
não apenas artistas de “alto rendimento”, como ocorre, em sua visão, com as Leis Paulo Gustavo e Rouanet. 
Finalizou com um apelo por mais inclusão e valorização do esporte. 
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 Alencar Santana (PT - SP) - O Deputado destacou a relevância do Projeto de Lei Complementar nº 234, de 
2024, que torna permanente a Lei de Incentivo ao Esporte, ressaltando a união de diversas bancadas e 
partidos em sua aprovação. Lembrou que a lei foi criada nos primeiros mandatos do Presidente Lula e 
contribuiu significativamente para o avanço do esporte brasileiro, com reflexos positivos nos resultados 
olímpicos e em outras competições. Mencionou também a importância do programa Bolsa Atleta no apoio à 
formação e manutenção de atletas de alto rendimento. Defendeu a continuidade dessas políticas como 
instrumento de fortalecimento do esporte nacional. 

 Bia Kicis (PL - DF) - A Deputada celebrou a aprovação da Lei de Incentivo ao Esporte e parabenizou todos os 
atletas, destacando o papel do esporte como ferramenta de superação de diversos problemas sociais. 
Homenageou o ex-jogador Washington “Coração Valente” e relembrou sua trajetória no Fluminense, clube 
pelo qual a parlamentar declarou torcida. Mencionou momentos marcantes do futebol e outros ídolos, como 
Cafuringa, reafirmando seu apoio ao esporte e sua importância para o país. 

 Afonso Hamm (PP - RS) - O Deputado destacou a importância da aprovação do Projeto de Lei nº 234, de 
2024, que torna permanente a Lei de Incentivo ao Esporte. Enfatizou que a medida amplia a captação de 
recursos, elevando de 2% para 3% a contribuição empresarial, e reforça o papel do esporte na formação de 
atletas e no desenvolvimento do caráter dos jovens. Defendeu também que educação e esporte são caminhos 
para afastar crianças e adolescentes das drogas. Mencionou a necessidade de apoio também aos ex-atletas e 
cobrou a tramitação do Plano Nacional Decenal do Esporte no Senado. Por fim, parabenizou a Casa pela 
votação e pelo fortalecimento do setor. 

 Bohn Gass (PT - RS) - O Deputado criticou o ex-Presidente Jair Bolsonaro por ter extinguido Ministério do 
Esporte, cancelado o edital do Bolsa Atleta em 2021 e reduzido em quase 50% os recursos destinados ao 
setor. Afirmou que essas ações prejudicaram o desempenho do Brasil nas Olimpíadas. Em contraste, elogiou o 
Presidente Lula pela recriação do Ministério, pelo aumento dos investimentos públicos e pelo incentivo à 
participação da iniciativa privada no esporte. Por fim, celebrou a aprovação do Projeto de Lei Complementar 
como um avanço necessário para o fortalecimento do esporte no País. 

 Coronel Assis (UNIÃO - MT) - O Deputado criticou a esquerda por citar o ex-Presidente Bolsonaro mesmo 
durante a comemoração da aprovação Projeto de Lei Complementar nº 234, de 2024 . Considerou a postura 
ideológica contraproducente, especialmente em um momento de conquista para os desportistas e jovens 
brasileiros. Parabenizou a Câmara e o Congresso Nacional pela medida, destacando a importância do esporte 
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como esperança de uma vida melhor e ferramenta contra a cooptação de jovens pelo crime organizado. 
Lamentou, por fim, os efeitos negativos da polarização política no País. 

 Jorge Solla (PT - BA) - O Deputado rebateu críticas feitas à esquerda, afirmando que não se trata de 
narrativas ideológicas, mas da defesa de políticas públicas essenciais como esporte, educação, saúde e 
cultura. Afirmou que essas áreas foram desmontadas durante o Governo anterior, que classificou como 
fascista e de extrema direita. Destacou que a aprovação da Lei de Incentivo ao Esporte só foi possível graças 
ao atual Governo, que valoriza essas políticas. Criticou ainda tentativas de anistia a envolvidos em atos 
golpistas, associando-as ao mesmo grupo que teria destruído avanços sociais. 

 Sóstenes Cavalcante (PL - RJ) - O Deputado manifestou apoio à aprovação unânime m benefício dos 
esportistas brasileiros, do Projeto de Lei Complementar nº 234,de 2024, Lei de Incentivo ao Esporte sem 
destaques ou emendas. Afirmou ainda que o Relator atendeu às principais demandas e que o partido já se 
sente contemplado com o texto atual. 

 Hugo Motta (REPUBLICANOS - PB) - O Presidente da Câmara exaltou o trabalho da Comissão Especial, 
destacando o esforço conjunto entre partidos de diferentes espectros políticos, representados pelos 
Deputados Orlando Silva e Mauricio do Vôlei. Ressaltou a importância do esporte como ferramenta de 
inclusão, desenvolvimento social e combate às drogas, principalmente entre os jovens. Elogiou a presença de 
figuras como Ana Moser e Hortência, e afirmou que a aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 234, de 
2024, representa uma missão nobre da Casa. Finalizou manifestando a expectativa de rápida sanção pelo 
Executivo, para que a nova legislação comece a beneficiar imediatamente o esporte nacional. 

 Orlando Silva (PCdoB - SP) - O Deputado agradeceu ao Presidente Hugo Motta pela sensibilidade e apoio 
na criação da Comissão Especial que trabalhou na Lei de Incentivo ao Esporte, ressaltando a colaboração dos 
membros da comissão, consultores e equipes de apoio. Reconheceu também o apoio de entidades esportivas 
como o Comitê Olímpico e Paralímpico, e agradeceu aos autores do Projeto, destacando a importância da lei 
para o esporte brasileiro. Orlando Silva reforçou que a luta continua para aprovação no Senado e sanção 
presidencial, enfatizando que cada vitória de atleta brasileiro carrega um pouco do mérito dessa lei, que 
conecta jovens da periferia às práticas esportivas e contribui para o desenvolvimento humano. Finalizou 
parabenizando o esporte e o Congresso Nacional pelo avanço. 

 Ana Pimentel (PT - MG) - A Deputada proferiu parecer ao Projeto de Lei nº 351, de 2019, que cria a Força 
Nacional do Sistema Único de Saúde (FN-SUS) e dá outras providências. 
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 Ana Pimentel (PT - MG) - A Deputada discutiu o Projeto de Lei nº 351, de 2019, que cria a Força Nacional 
do Sistema Único de Saúde (FN-SUS) e dá outras providências. 

 Chico Alencar (PSOL - RJ) - O Deputado discutiu o Projeto de Lei nº 351, de 2019, que cria a Força Nacional 
do Sistema Único de Saúde (FN-SUS) e dá outras providências. 

 Jorge Solla (PT - BA) - O Deputado discutiu o Projeto de Lei nº 351, de 2019, que cria a Força Nacional do 
Sistema Único de Saúde (FN-SUS). Na oportunidade, destacou ações recentes da Força, como os 10 mil 
atendimentos nas enchentes do Rio Grande do Sul em 2024, o suporte a 700 brasileiros expulsos dos Estados 
Unidos e a assistência prestada às crianças ianomâmis. Além disso, elogiou o trabalho de profissionais 
voluntários de todo o país e ressaltou o orgulho pelo SUS, considerado o maior sistema público de saúde 
universal do mundo. Por fim, afirmou que tornar a Força Nacional uma política permanente é essencial para 
garantir o atendimento em situações críticas. 

 Ana Paula Lima (PT - SC) - A Deputada discutiu o Projeto de Lei nº 351, de 2019, que cria a Força Nacional 
do Sistema Único de Saúde (FN-SUS), elogiando o ex-Deputado e atual Ministro da Saúde, Alexandre Padilha, 
autor da proposta, e a Relatora Ana Pimentel. Ressaltou a importância da Força para garantir atendimento 
rápido e digno em emergências de saúde, como nas tragédias climáticas de Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul. Criticou o desmonte das políticas públicas na saúde durante o Governo Bolsonaro, destacando a 
negligência na pandemia, a desvalorização dos profissionais e o negacionismo. Por fim, defendeu que a Força 
Nacional fortalece a integração entre União, Estados, Municípios e instituições, e exaltou o papel fundamental 
da enfermagem no SUS. 

 Luiz Carlos Hauly (PODE - PR) - O Deputado questionou se o Projeto de Lei nº 351, de 2019, que cria a 
Força Nacional do Sistema Único de Saúde (FN-SUS), apenas transforma em lei o Decreto da Força Nacional 
do SUS, criado em 2011. Em seguida, ao ser confirmado que o assunto seria o mesmo, criticou a proposta por 
supostamente não trazer novidades e servir apenas como estratégia de promoção eleitoral em ano de 
eleição. 

 Isnaldo Bulhões Jr. (MDB - AL) - O Deputado propôs um acordo para otimizar os trabalhos em Plenário, 
sugerindo que apenas um orador de cada lado (Governo e Oposição) falasse por matéria durante as 
discussões. Reconheceu o gesto da Oposição ao retirar a obstrução e destacou que a pauta em análise seria 
consensual, sem matérias polêmicas. Explicou que a intenção seria agilizar a votação e evitar sessões que 
avançassem pela noite, respeitando o esforço concentrado da Casa. 
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 Cabo Gilberto Silva (PL - PB) - O Deputado expressou preocupação com a taxação imposta pelos Estados 
Unidos a produtos brasileiros e apelou ao Congresso Nacional e ao Itamaraty por diálogo e diplomacia para 
evitar o agravamento da situação. Alertou que, caso o Governo Lula reaja de forma inadequada, os Estados 
Unidos poderiam aumentar ainda mais as tarifas, como já ocorreu em relação à China. Por fim, defendeu 
cautela e sabedoria por parte do Executivo e sugeriu que os Presidentes da Câmara e do Senado atuem para 
buscar uma solução negociada que evite prejuízos maiores ao Brasil. 

 Ana Pimentel (PT - MG) - A Deputada proferiu parecer à emenda de Plenário e à subemenda substitutiva 
da Comissão de Saúde, oferecidas ao Projeto de Lei nº 351, de 2019, que cria a Força Nacional do Sistema 
Único de Saúde (FN-SUS). 

 Ana Pimentel (PT - MG) - A Deputada encaminhou a votação da emenda de Plenário ao Projeto de Lei nº 
351, de 2019, que cria a Força Nacional do Sistema Único de Saúde (FN-SUS). 

 Jorge Solla (PT - BA) - O Deputado encaminhou a votação da emenda de Plenário ao Projeto de Lei nº 351, 
de 2019, que cria a Força Nacional do Sistema Único de Saúde (FN-SUS). Na oportunidade, prestou 
homenagem ao médico baiano Ricardo Gouveia, falecido recentemente e um dos fundadores da Força 
Nacional do SUS, destacando sua atuação em missões emergenciais, como o atendimento aos ianomâmis e a 
crise de oxigênio em Manaus (AM) durante a pandemia. Defendeu a transformação da Força Nacional do SUS 
em lei, para garantir sua continuidade e impedir interferências de Governos locais. Por fim, rebateu críticas de 
que o projeto teria fins eleitorais e reforçou que a institucionalização da iniciativa assegura respaldo legal, 
proteção aos profissionais voluntários e consolida um programa que resistiu mesmo durante o Governo 
Bolsonaro. 

 Rosangela Moro (UNIÃO - SP) - A Deputada proferiu parecer às emendas de Plenário oferecidas ao Projeto 
de Lei nº 1.933, de 2021, que cria o Cadastro Nacional de Pessoas com Doença de Alzheimer e outras doenças 
demenciais. 

 Luiz Lima (NOVO - RJ) - O Deputado encaminhou a votação do requerimento de retirada de pauta do 
Projeto de Lei nº 847, de 2025, que altera a Lei nº 11.540, de 2007, que dispõe sobre o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), para aprimorar a destinação de recursos do Fundo. 

 General Girão (PL - RN) - O Deputado criticou o Governo Lula, acusando-o de enfraquecer a soberania 
nacional, atacar a democracia e isolar o Brasil internacionalmente. Afirmou que a defesa da desdolarização da 
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economia global teria motivado as sobretaxas de Trump contra produtos brasileiros. Também denunciou 
perseguição a militares e aliados da direita, afirmou que Lula desmoraliza as Forças Armadas e defendeu 
alianças com democracias sólidas. Por fim, disse o Governo atual representa um retrocesso ideológico que 
ameaça o futuro do país. 

 Tadeu Veneri (PT - PR) - O Deputado criticou Parlamentares que apoiam a sobretaxa imposta pelo 
Presidente norte-americano Donald Trump aos produtos brasileiros, acusando-os de priorizar interesses 
políticos em detrimento da soberania nacional. Além disso, classificou como absurda a ideia de um Presidente 
estrangeiro ditar regras ao Brasil. Por fim, defendeu a postura do Presidente Lula de negociar com firmeza, 
preservando os interesses e a autonomia do país. 

 André Figueiredo (PDT - CE) - O Deputado proferiu parecer ao Projeto de Lei nº 847, de 2025, que altera a 
Lei nº 11.540, de 2007, que dispõe sobre o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(FNDCT), para aprimorar a destinação de recursos do Fundo. 

 Renildo Calheiros (PCdoB - PE) - O Deputado discutiu o Projeto de Lei nº 847, de 2025, que altera a Lei nº 
11.540, de 2007, que dispõe sobre o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), 
para aprimorar a destinação de recursos do Fundo. 

 Luiz Lima (NOVO - RJ) - O Deputado discutiu o Projeto de Lei nº 847, de 2025, que altera a Lei nº 11.540, de 
2007, que dispõe sobre o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), para 
aprimorar a destinação de recursos do Fundo. 

 André Figueiredo (PDT - CE) - O Deputado proferiu parecer à emenda de Plenário oferecida ao Projeto de 
Lei nº 847, de 2025, que altera a Lei nº 11.540, de 2007, que dispõe sobre o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), para aprimorar a destinação de recursos do Fundo. 

 Tadeu Veneri (PT - PR) - O Deputado destacou que o Projeto de Lei nº 847, de 2025, permite o uso de R$ 
22 bilhões atualmente parados, com potencial para impulsionar a inovação nas empresas por meio de 
operações de crédito com recursos da Finep. Ressaltou que a medida pode reduzir o custo do dinheiro em um 
cenário econômico turbulento. Também informou ter recebido uma informação da Federação das Indústrias 
do Paraná e enfatizou que a exigência de contrapartida nas operações reembolsáveis pode estimular novos 
investimentos privados. Ao concluir, salientou que a proposta representa uma oportunidade estratégica para 
fortalecer a indústria nacional. 
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 Talíria Petrone (PSOL - RJ) - A Deputada encaminhou a votação do requerimento de retirada de pauta do 
Projeto de Lei nº 2.694, de 2015, que altera a Lei n° 7.210, de 11 de julho de 1984, para dispor sobre a 
execução indireta de atividades desenvolvidas nos estabelecimentos penais, e dá outras providências. 

 Talíria Petrone (PSOL - RJ) - A Deputada discutiu o Projeto de Lei nº 2.694, de 2015, que altera a Lei n° 
7.210, de 11 de julho de 1984, para dispor sobre a execução indireta de atividades desenvolvidas nos 
estabelecimentos penais, e dá outras providências. 

 Pompeo de Mattos (PDT - RS) - O Deputado discutiu o Projeto de Lei nº 2.694, de 2015, que altera a Lei n° 
7.210, de 11 de julho de 1984, para dispor sobre a execução indireta de atividades desenvolvidas nos 
estabelecimentos penais, e dá outras providências. 

 Talíria Petrone (PSOL - RJ) - A Deputada defendeu o adiamento da votação de projeto que abre margem 
para a privatização do sistema carcerário, alegando riscos à segurança pública. Ressaltou que, embora PSOL e 
PL tenham visões distintas sobre o sistema penal, há consenso entre ambos quanto à necessidade de cautela 
diante do texto proposto. Ademais, propôs manter o debate e votar o mérito em outro momento, para 
permitir uma análise mais aprofundada. Ressaltou que o tema é sério e exige responsabilidade do 
Parlamento. 

 Cabo Gilberto Silva (PL - PB) - O Deputado cobrou do Governo Federal a duplicação da BR-230, no trecho 
que liga João Pessoa (PB) a Cajazeiras (PB), passando por Campina Grande (PB) e Patos (PB). Destacou que a 
rodovia apresenta tráfego intenso e paradas frequentes, prejudicando o escoamento de produtos e o 
desenvolvimento econômico da Paraíba. Também lembrou que as obras foram prometidas em diferentes 
etapas do PAC e reforçou a necessidade de atuação do Ministério dos Transportes para viabilizar a 
infraestrutura na região.  

 Bia Kicis (PL - DF) - A Deputada criticou a condução do Presidente Lula diante do tarifaço anunciado por 
Donald Trump. Afirmou que, ao contrário de outros líderes, Lula não buscou diálogo com os Estados Unidos, 
optando por uma postura ideológica que prejudica o agronegócio, as exportações e o emprego no Brasil. 
Também acusou o Presidente de isolar o País internacionalmente e adotar alianças com regimes autoritários. 
Além disso, reprovou ainda o veto ao projeto que criava o Dia da Amizade Brasil-Israel e afirmou que o 
Governo ignora os interesses do povo em nome de sua agenda política. 
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 Talíria Petrone (PSOL - RJ) - A Deputada explicou que foi firmado um acordo para a votação simbólica do 
Projeto de Lei nº 2.694, de 2015, mesmo com votos contrários registrados, com o compromisso do Deputado 
Isnaldo Bulhões Jr. de promover alterações no texto durante a tramitação no Senado. Esclareceu que o 
objetivo é retirar dispositivos relacionados à segurança pública como monitoramento e transporte, mantendo 
apenas a possibilidade de terceirização para outras finalidades. Ao concluir, reforçou que, apesar da 
discordância, a votação prosseguiria conforme o acordo firmado. 

 Isnaldo Bulhões Jr. (MDB - AL) - O Deputado esclareceu que o Projeto de Lei nº 2.694, de 2015, em 
votação, foi elaborado a partir de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, com relatoria do Deputado Marcel 
van Hattem, e tem como foco a ampliação dos serviços de cogestão nas áreas de saúde e educação em 
estabelecimentos penais. Reconheceu, contudo, que o texto inclui dispositivos sobre transporte de 
recuperandos e monitoramento, pontos que geraram preocupação em partidos como o PT e o PSOL. Por fim, 
confirmou à Presidência que houve acordo entre as bancadas para que o Senado promova ajustes, com 
posterior retorno da matéria à Câmara. 

 Tadeu Veneri (PT - PR) - O Deputado confirmou o posicionamento contrário ao Projeto de Lei nº 2.694, de 
2015, mas reconheceu o acordo estabelecido para permitir o avanço da votação, com a expectativa de ajustes 
no Senado. Ressaltou que há pelo menos três pontos de divergência, incluindo o monitoramento por 
tornozeleiras e o transporte de pessoas privadas de liberdade, mesmo dentro das unidades penais. Ademais, 
afirmou que, caso o texto não seja alterado pelo Senado, a alternativa será manter eventual veto presidencial 
a esses dispositivos. 

 Isnaldo Bulhões Jr. (MDB - AL) - O Deputado informou à Presidência que foi incluído o Fundo de Ciência e 
Tecnologia no acordo para votação do Projeto de Lei nº 2.694, de 2015. Esclareceu ainda que a medida visou 
evitar a solicitação de votação nominal por parte do Partido Novo e q fez parte do entendimento entre as 
bancadas para viabilizar a tramitação do projeto de forma consensual. 

 Luiz Lima (NOVO - RJ) - O Deputado declarou que o Partido Novo abriu mão do pedido de votação nominal, 
permitindo o avanço do Projeto de Lei nº 2.694, de 2015, para o Senado. Destacou que a proposta contempla 
a participação do setor privado em funções não essenciais do sistema prisional, como assistência jurídica, 
educacional e religiosa, além do apoio ao monitoramento eletrônico e à movimentação interna de presos. 
Acrescentou ainda que o projeto está alinhado à visão liberal do Estado mínimo e visa melhorar um sistema 
que classificou como catastrófico. Ao finalizar, afirmou que mudanças são necessárias para buscar eficiência e 
racionalidade. 



 

 

     

CÂMARA DOS DEPUTADOS  

Departamento de Taquigrafia, Revisão e Redação – DETAQ 

Sumário da Sessão nº 131.2025 

Tipo: Sessão Deliberativa Extraordinária Semipresencial (AM nº 123/2020) 

Data: 14/07/2025     

 

20 

 Bia Kicis (PL - DF) - A Deputada orientou a bancada na votação do Substitutivo apresentado ao Projeto de 
Lei nº 2.694, de 2015, que altera a Lei n° 7.210, de 11 de julho de 1984, para dispor sobre a execução indireta 
de atividades desenvolvidas nos estabelecimentos penais, e dá outras providências. 

 Ana Paula Lima (PT - SC) - A Deputada orientou a bancada na votação do Substitutivo apresentado ao 
Projeto de Lei nº 2.694, de 2015, que altera a Lei n° 7.210, de 11 de julho de 1984, para dispor sobre a 
execução indireta de atividades desenvolvidas nos estabelecimentos penais, e dá outras providências. 

 Professora Luciene Cavalcante (PSOL - SP) - A Deputada celebrou a aprovação do requerimento de 
urgência para apreciação da proposta que reconhece o esforço dos servidores públicos que atuaram durante 
a pandemia, destacando os 583 dias de mobilização pela causa. Agradeceu ao Plenário, à Deputada Socorro 
Neri, aos sindicatos, confederações e ao coletivo Educação em Primeiro Lugar. Também mencionou o apoio 
dos professores e parlamentares Carlos Giannazi e Celso Giannazi. Afirmou que a luta organizada foi 
fundamental para a conquista e anunciou o foco na segunda votação da matéria na Câmara. 

 Roberto Duarte (REPUBLICANOS - AC) - O Deputado criticou a proposta do Governo Federal de ressarcir 
vítimas de fraudes no Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) com recursos fora das regras fiscais. Destacou 
que a medida compromete o equilíbrio das contas públicas e ignora princípios básicos de responsabilidade 
fiscal. Embora tenha reconhecido a importância de reparar injustiças, alertou que gastos sem planejamento 
afetam a confiança do mercado e prejudicam áreas essenciais. Além disso, defendeu transparência, disciplina 
orçamentária e exigiu que o Governo apontasse de onde virão os cortes para custear a medida. 

 Roberta Roma (PL - BA) - A Deputada homenageou os 202 anos da independência do Brasil na Bahia, 
ressaltando que a expulsão das tropas portuguesas consolidou a independência nacional em solo baiano. 
Destacou a participação popular e o protagonismo feminino na luta, de mulheres que atuaram com bravura 
na resistência contra o exército lusitano, que resistia à independência do Brasil. Ademais, afirmou que o 2 de 
Julho, Dia da Independência da Bahia, é uma data de relevância para o Estado e para o País, e defendeu que a 
história desses heróis e heroínas sirva de inspiração para a construção de um Brasil pautado na liberdade e 
em oportunidades para a população. 

 Laura Carneiro (PSD - RJ) - A Deputada manifestou satisfação com a aprovação, pela Comissão de 
Segurança Pública do Senado, do relatório favorável ao Projeto de Lei nº 421, de 2023, de sua autoria, que já 
havia sido aprovado pela Câmara. Informou que a proposição amplia o prazo para oferecimento de queixa ou 
representação nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, especialmente quando a ação 
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penal depende da iniciativa da vítima. Ademais, justificou a medida apontando os obstáculos enfrentados 
pelas vítimas, como dependência econômica e pressão familiar, que dificultam a formalização da denúncia 
dentro do prazo legal atual. Por fim, agradeceu o apoio da Senadora Margareth Buzetti e expressou confiança 
na aprovação final da proposta nas demais Comissões do Senado. 

 Ricardo Ayres (REPUBLICANOS - TO) - O Deputado defendeu a federalização imediata do trecho da Rodovia 
TO-050 entre Silvanópolis (TO) e Palmas (TO) e a duplicação do segmento entre essa última cidade e Porto 
Nacional (TO), solicitando que a gestão da via seja assumida pelo DNIT. Argumentou que se trata de um eixo 
logístico essencial, com tráfego intenso e número crescente de acidentes. Mencionou, ainda, os relatórios 
técnicos recentes e a inclusão da via na Rede de Integração Nacional como fundamentos para retomar o 
processo de federalização (aprovada pela Portaria nº 27, de 2020). Por fim, informou que encaminhou 
Requerimento de Indicação ao Ministério dos Transportes, solicitando a federalização da via, o avanço das 
obras e a gestão e manutenção da estrada pelo DNIT. 

 Rubens Pereira Júnior (PT - MA) - O Deputado celebrou o recorde histórico do Maranhão na abertura de 
empresas no primeiro semestre de 2025, com 33.751 novos negócios formalizados, crescimento de 20,4% em 
relação ao ano anterior, liderando o Nordeste. Destacou o protagonismo das micro e pequenas empresas, 
especialmente no setor de serviços, e a importância de políticas públicas estaduais, como digitalização, 
desburocratização e o programa Maranhão Digital, para impulsionar esse resultado. Por fim, enalteceu o 
papel de Municípios como São Luís (MA), Imperatriz (MA) e Balsas (MA) e defendeu o fortalecimento da 
qualificação, infraestrutura e inovação como estratégia para um desenvolvimento sustentável e inclusivo. 

 Luiz Lima (NOVO - RJ) - O Deputado registrou a aprovação, por Comissão especial, do relatório do 
Deputado Orlando Silva ao Projeto de Lei Complementar nº 234, de 2024, que torna permanentes os 
incentivos fiscais para projetos esportivos e paraesportivos. Destacou que a proposta permite as deduções no 
Imposto de Renda de até 7% para pessoas físicas e 3% para empresas, além de prever abatimentos de 
tributos estaduais e municipais. Além disso, defendeu que a medida trará segurança jurídica e previsibilidade 
aos empreendedores que dependem do benefício. Por fim, apelou para que o projeto seja votado no Plenário. 

ENCERRAMENTO 


